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Cidades à venda
Com a Copa de 2014, os governos estão expulsando famílias pobres de áreas 

valorizadas ou consideradas estratégicas, criando novos espaços para o capital 
imobiliário. No quarto e último número especial sobre a Copa, vamos analisar 

como os Megaeventos esportivos têm  promovido remoções forçadas, segregação 
sócio-espacial e a penalização dos sem-teto.

Por Daniel Romero

A promessa é clara: 
a Copa vai me-
lhorar as cidades-

sede.
Mesmo com atrasa-

dos, várias obras serão ou 
já estão sendo executadas.

Em BH, está sendo 
construído um Anel Viário 
e um corredor de BRT 
(corredor exclusivo para 
ônibus).

No Rio Grande do 
Norte, um novo aeroporto 
internacional na Grande 
Natal.

Em Pernambuco, 
uma Cidade da Copa – 
com condomínios resi-
denciais e centros comer-

ciais - será construída em 
São Lourenço da Mata, na 
região metropolitana de 
Recife.

Em Fortaleza, haverá 
ampliação da Via Expres-
sa e construção de um VLT 
(metrô de superfície).

No Rio, as obras tam-
bém incluem as Olimpía-
das de 2016. Estão sendo 
construídos dois corre-
dores de BRT (Transo-
este e Transcarioca), um 
estacionamento para o 
Maracanã, ampliação das 
arquibancadas do sambó-
dromo e instalações olím-
picas na Barra da Tijuca.

Em São Paulo, so-

mam-se à construção do 
Itaquerão outros mega-
projetos urbanos, como a 
Operação Urbana Água 
Espraiada, Água Branca, 
o Projeto Nova Luz, a 
reurbanização do Parque 
Dom Pedro, entre outros.

Em todas as outras 
cidades está ocorrendo 
algo semelhante.

Os projetos acima 
vão dotar tais cidades de 
melhor infra-estrutura e 
garantir moradias mais a-
dequadas? Sim e não. Para 
entender melhor, vamos 
analisar mais de perto.
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Por uma Copa “Limpinha”
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Se analisarmos as 
intervenções nas 
cidades-sede das 

últimas Copas e Olimpía-
das, 03 elementos são co-
muns: remoções forçadas, 
gentrificação (reformas 
urbanas que encarecem a 
região) e penalização de 
populações marginaliza-
das (sem-teto, trabalha-
dores informais, prostitu-
tas etc.).

Segundo o relatório 
da prof. da USP Raquel 
Rolnik, Relatora Especial 
da ONU para o Direito à 
Moradia Adequada, os 
megaeventos têm negado 
direitos básicos à popula-
ção pobre.

As remoções forçadas
Segundo o relatório, 

apresentado ao Conselho 
de Direitos Humanos da 
ONU, “A importância que 
se concede à criação de 
uma nova imagem inter-
nacional da cidade, como 
parte integrante da pre-
paração dos jogos, supõe 
a eliminação de mani-
festações de pobreza e 
subdesenvolvimento, por 
meio de projetos de reur-
banização que dão prio-
ridade ao embelezamento 
urbano em relação às ne-
cessidades dos moradores 
locais”.

Isso foi verificado  
na maioria dos últimos 

eventos esportivos: em 
Seul (Coréia do Sul), 15% 
da população sofreram 
despejos forçados e foram 
demolidos 48 mil edifícios 
antes dos Jogos Olímpicos 
de 1988.

Em Beijing (China), 
houve denúncias de despe-
jos massivos, realizados 
às vezes por homens não 
identificados no meio da 
noite e sem aviso prévio, 
com detenções arbitrárias.

Na África do Sul, o 
projeto N2 Gateway, de 
construção de moradias 
de aluguel para a Copa do 
Mundo de 2010, removeu 
mais de 20 mil moradores 
da comunidade Joe Slovo, 
realocando-os em áreas 
pobres nos limites da ci-
dade.

Em Londres, a or-
dem de expropriação emi-
tida para a organização 
dos Jogos Olímpicos de 
2012 obriga os residentes 
a abandonar os distritos 
olímpicos.

As remoções for-
çadas e a coação para se 
aceitar as indenizações 
também estão ocorrendo 
no Brasil, principalmente 
em São Paulo, BH, Rio e 
Fortaleza.

A partir de fontes dos 
diversos Comitês Popula-
res da Copa, de denúncias 
encaminhadas à Relatoria 

da ONU para o Direito 
à Moradia Adequada, e 
ação de movimentos soci-
ais, Ministérios Públicos 
e Defensorias Públicas, é 
possível construir um re-
trato inicial de como estão 
sendo feitas as remoções 
das famílias para as obras 
da Copa e outros projetos 
urbanos.

Em BH, estão pre-
vistas remoções de mais 
de 4000 famílias. No Rio 
Grande do Norte, cerca de 
350 famílias. Em Pernam-
buco, a via de ligação en-
tre a capital e o local dos 
jogos irá remover cerca 
de 600 famílias de Cama-
ragibe, cidade da região 
metropolitana.

Em Fortaleza, 22 co-
munidades estão ameaça-
das de despejos, totalizan-
do 3500 famílias. No Rio, 
dezenas de famílias já 
foram despejadas e outras 
milhares estão ameaçadas 
em função das obras da 
Copa e das Olimpíadas.

Em São Paulo, todos 
os projetos urbanos da ci-
dade prevêem a remoção 
de cerca de 50 mil famí-
lias.

As remoções
forçadas no Brasil

Os maiores confron-
tos têm ocorrido no Rio. 
03 comunidades no Rec-
reio dos Bandeirantes es-

tão sendo removidas para 
a construção de um cor-
redor de BRT. Segundo 
relatório da ONG Justiça 
Global, algumas pessoas 
receberam notificação 
de apenas 5 dias para o 
despejo e estabelecimen-
tos comerciais não teriam 
direito à indenização pelas 
demolições.

Em janeiro, expul-
sões violentas foram 
denunciadas em Nova 
Sepetiba, zona oeste do 
Rio, pelo jornal A Nova 
Democracia. Segundo o 
órgão, parte das 700 famí-
lias da ocupação teriam 
sido agredidas pela PM.

Apesar da violência 
no Rio, nada superou o 
Ceará

O governador do es-
tado, Cid Gomes, nunca 
havia antes posto o pé 
na comunidade Aldacir 
Barbosa, em Fortaleza. A 
primeira “visita” foi feita 
em 02 de agosto deste 
ano, às 20:00h, com 30 
seguranças armados.
O governador entrou na 
casa de alguns moradores 
para pressioná-los a sair 
do local. A comunidade 
está no Bairro de Fátima, 
uma área nobre e valori-
zada da cidade e onde se 
planeja construir um VLT 
(Veículo Leve sobre Tri-
lhos).
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Melhora a região,
mas para quem?

Nem todas as re-
moções são for-
çadas, mas ai-

nda assim são repletas de 
problemas.

Em geral, as pre-
feituras têm oferecido in-
denizações entre R$ 8 e 
10 mil, insuficientes para 
uma moradia digna em 
qualquer lugar.

Além disso, impera 
a desinformação, insegu-
rança e não participação 
das comunidades nos pro-
cessos de remoção.

Por fim, quando 
ocorrem realocações, em 
geral são para locais muito 
distantes do centro ou dos 
antigos locais de moradia.

Na comunidade do 
Metrô Mangueira, por 
exemplo, onde se prevê a 
construção de um estacio-
namento para o Maracanã, 
aos moradores estão sen-
do oferecidas habitações 
no Campo Grande, região 
muito distante da localiza-
ção atual da comunidade. 
A pressão de agentes da 
prefeitura para que as 
famílias aceitem os acor-
dos é constante.

Quando as mudanças 
ocorrem nestas condições, 
os moradores perdem 

vínculos comunitários 
e sofrem um maior em-
pobrecimento devido à 
diminuição das oportuni-
dades de emprego e esco-
laridade, assim como pelo 
aumento dos gastos com 
transporte para chegarem 
ao trabalho.

A gentrificação
Além das remoções 

forçadas, os projetos ur-
banos também promovem 
uma expulsão indireta da 
população mais pobre por 
meio da valorização dos 
imóveis.

Como analisa o 
relatório da ONU, a mu-
dança de uma população 
de renda média e alta para 
regiões anteriormente 
pobres força os antigos 
moradores para a perife-
ria, pois encarecem os 
serviços e os aluguéis da 
região.

O mesmo relatório 
dá exemplos dos desloca-
mentos devidos à gentrifi-
cação e aumento de custos 
de moradia: em Barcelona 
(Espanha), o aumento dos 
preços de moradia num 
período de cinco anos em 
torno dos jogos alcançou 
131%, enquanto no resto 
do país foi de 83%.

Em Atlanta (EUA), 
cerca de 15 mil residentes 
de baixa renda foram o-
brigados a abandonaram a 
cidade devido ao aumento 
dos aluguéis de 0,4% em 
1991 para 7,9% em 1996.

Em Londres, bastou a 
cidade ser anunciada sede 
das próximas Olimpíadas 
que os preços dos imóveis 
nas zonas ao redor do sítio 
olímpico se elevaram en-
tre 1,4% e 4,6%, enquanto 
no restante da cidade os 
preços caíram 0,2%.

O mesmo fenômeno 
está sendo observado nas 
cidades brasileiras e de 
uma forma ainda mais 
perversa.

No Rio, por ex-
emplo, moradores das 
regiões que têm recebido 
as UPPs (Unidades de 
Polícia Pacificadora) já 
estão sendo sondados por 
corretores para venderem 
seus imóveis.
Penalização das popula-

ções marginalizadas
Como os projetos 

urbanos valorizam as 
regiões, mas não acabam 
com a pobreza, os dias dos 
jogos são marcados pela 
criminalização das popu-
lações marginalizadas.

CONT A-CORRENTERAno 01, N° 13 - 15 de Novembro de 2011

Ainda segundo o 
relatório da ONU, em 
Seul, as atividades de 
embelezamento para os 
Jogos Olímpicos de 1988 
incluíram a detenção de 
pessoas sem teto em insta-
lações fora da cidade.

Para preparar a Copa 
do Mundo de 2002, as 
autoridades locais de 
Seul criaram uma lista de 
lugares onde se proibia a 
presença de sem teto.

Em Barcelona, os 
sem teto foram levados 
para fora da cidade duran-
te os jogos. Em Atlanta, 
a carência de moradia e 
atividades conexas foram 
declaradas ilegais e se 
expediram mais de 9 mil 
indiciamentos contra sem 
teto.

Os Megaeventos 
esportivos estão intro-
duzindo a tendência de 
criar uma “legislação de 
exceção” durante os even-
tos.

Se o governo Dilma 
já está tirando direitos dos 
estudantes e idosos ao não 
instituir a meia-entrada 
nos jogos, imagine o que 
poderá acontecer com as 
populações que nunca ti-
veram direito algum.
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A guerra entre as cidades-mercadoria

Assim como ocorre 
uma disputa en-
tre os países para 

receber os investimen-
tos de uma fábrica, algo 
semelhante se passa com 
as Copas e as Olimpía-
das, mas em escala muito 
maior.

A migração de indús-
trias dos países centrais 
para a periferia promoveu 
uma guerra entre os países 
pobres para ver quais ofe-
reciam condições me-
lhores de valorização do 
capital: basicamente sa-
lários baixos, isenção fis-
cal e sindicalismo dócil.

No caso da escolha 
dos países sedes, ocorre 
algo semelhante. O geó-
grafo marxista David Har-
vey analisa este fenômeno, 
caracterizando a formação 
das cidades-mercadorias 
como uma guerra pela 
atração dos capitais in-
ternacionais vinculados a 
grandes empreendimentos 
imobiliários e de infra-
estrutura.

No entanto, o atra-
tivo é a própria cidade, 
tornado a mesma a merca-
doria principal do evento, 

e os poderes públicos os 
financiadores do negócio. 

As consequências 
imediatas disso são ób-
vias, como qualquer outra 
mercadoria, as “cidades-
mercadoria” também só 
serão consumidas por 
quem tem condições fi-
nanceiras para tal.

Diferente do discurso 
dos governos de que estes 

eventos trarão melhorias 
sociais, os investimentos 
(inclusive públicos) criam 
verdadeiros enclaves: i-
lhas de prosperidade ro-
deadas por bolsões de mi-

séria, tudo construído com 
dinheiro público, mas 
apropriado por empresas 
privadas.

O melhor exemplo 
deste processo é a Copa 
do Mundo da África.

Em entrevista para 
o Jornal Brasil de Fato, 
o Geógrafo Gilberto 
Mascarenhas cita o de-
poimento de um con-

selheiro municipal, o sr. 
Benit-Gbaffou: “Trazer 
a Copa do Mundo é de-
senvolver a cidade. Isso a 
torna cara. Não tem outro 
jeito, os pobres vão ter 
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que sair, a cidade precisa 
apenas daqueles que po-
dem pagar por ela”.

Mascarenhas conclui 
citando um depoimento de 
um morador: “Eu chorei 
duas vezes por causa des-
sa copa. A primeira vez foi 
quando o país foi eleito 
para a Copa. Eu chorei 
de emoção. Depois chorei 
quando perdi a minha 
casa, onde eu morava há 
30 anos”.

Em tempo
Na noite em que o 

governador Cid Gomes 
foi à comunidade Aldacir 
Barbosa, em Fortaleza, 
a população enfrentou o 
governador, que foi o-
brigado a sair da comuni-
dade aos gritos “Da minha 
casa, não saio não. Sou 
contra a remoção” e “Cid 
vai embora”.

O Centro de Mídia 
Independente produziu 
um vídeo em que pode se 
ver ... 

Aliás, acesse e con-
fira você mesmo: www.
youtube.com/watch?v=y
6A8x0jA2HQO
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